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Resumo: O presente artigo vem, na sua es-
sência, traduzir e dar significado ao mun-
do mediático das migrações, iluminando 
no seu íntimo o que de fato é colocado em 
causa na abordagem a este fenómeno. Tido 
como símbolo da contemporaneidade, sus-
citando, portanto, uma confrontação so-
bre as estruturas sociais e políticas das so-
ciedades tradicionais, traduzidas na figura 
do Estado-nação. Trabalhando, por outro 
lado, a conceptualização do fenómeno em 
causa, tido como fase elementar para o seu 
correto gerenciamento, e a sua compreen-
são com recurso às teorias dominantes e 
explicativas das migrações. Utilizando-as 

1 Capítulo derivado da dissertação de mestrado, 
defendida a 5 de julho de 2023, sob o título “A 
inclusão de imigrantes por parte do Estado portu-
guês: século XXI”.

posteriormente para o alcance do cenário 
português na reconfiguração imigratória 
do século XX para o século XXI. 
Palavras-chave: Estado-Nação; Migração; 
Cosmopolitismo; Estado Português.

Abstract: The present article, essentially, 
translates and gives meaning to the me-
dia world of  migration, illuminating in 
its depths what is in fact called into ques-
tion in the approach to this phenomenon. 
Considered as a symbol of  contemporary 
times, therefore raising a confrontation 
with the social and political structures of  
traditional societies, translated into the 
figure of  the nation-state. Working, on the 
other hand, the conceptualization of  the 
phenomenon in question, considered as 
an elementary phase for its correct man-
agement, and its understanding using the 
dominant and explanatory theories of  
migration. Using them later to reach the 
Portuguese scenario in the immigration re-
configuration from the 20th century to the 
21st century.
Keywords: Nation-State; Migration; Cos-
mopolitanism; Portuguese State.

Introdução

O fenómeno migratório, como hoje é en-
tendido, assume-se rigorosamente como 
repercussão do processo de globalização e 
das interações transnacionais de variada 
natureza, encontrando como consequência 
mais inquietante o rompimento dos laços 
para com os pressupostos do sistema mo-
derno de Estado-nação. Ainda que assim se 
possa considerar, inserido numa conjuntura 
internacional amadurecida pelo Direito e 
pelas esferas abarcadas, entre elas o Direi-
to assente na pessoa humana, a verdade é 
que, remetendo para o período histórico, a 
caracterização das migrações, como o seu 
peso ou a sua relação face ao agente esta-
tal assumia-se claramente distinta. Veja-se, 
desde logo, no período do Estado absolutis-
ta o rígido controlo que era exercido sobre a 
deslocação de pessoas para fora do Estado 
ou no período da escravatura a isenção total 
de direitos que disponham. 
Nesse sentido, a perceção e caraterização 
que se acaba por atribuir ao fenómeno mi-
gratório revela forte dependência para com 
o contexto em que o mesmo se insere, seja 
histórico, político, económico ou cultural-
mente, conferindo-lhe uma maleabilidade e 
flexibilidade própria, complexificando a sua 
leitura e análise.  A sua introdução tardia 
como uma das esferas de estudo das Ciên-
cias Socais, com inauguração no século XX, 
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é prova disso mesmo, conferindo pesos varia-
dos ao longo do percurso histórico. Mesmo aí, 
com predominância nos estudos da geografia 
e sociologia, estendendo-se mais tarde á eco-
nomia, história, demografia, saúde ou psico-
logia, provava ainda uma autonomia face aos 
demais campos do saber, que só lentamente 
foi adquirindo uma abordagem mais correla-
tiva. 
É precisamente nesta crescente perceção e fa-
miliarização assente numa diversidade de di-
mensões acompanhadas e trazidas pelo fenó-
meno migratório, que se passa a encontrar um 
lugar de destaque e a alargar os estudos neste 
âmbito, procurando explicações sobre as suas 
causas, motivações e consequências para as 
sociedades da contemporaneidade (liberaliza-
ção de movimento, acompanhada agora por 
questões culturais, económicas, político-legais 
e sociais). As teorias migratórias traduzem-se, 
assim, num instrumento central, procurando 
ilustrar e clarificar a realidade do fenómeno, 
encontrando na complexidade que acarreta, 
a sua problemática. É partindo deste ponto 
e agravado por uma tendência generalista e 
simplificada da realidade, que se entende a 
pertinência de análise das suas principais li-
nhas teóricas, considerando-se um precedente 
fulcral para o desenvolvimento de políticas 
públicas adequadas. 
Neste sentido a primeira parte do artigo de-
bruçar-se-á inicialmente sobre a origem do 
Estado-nação, compreendendo-o, de forma a 
alcançar as transformações e reformas impos-
tas pelo âmbito migratório. Passando, segui-
damente por uma problematização dos termos 
do objeto aqui em estudo, tal como das parce-
las desse mundo, concretamente imigrante e 
refugiado, com vista a uma clarificação cien-
tífica, assumindo-se na demanda edificada o 
ponto de partida para o correto tratamento 
do fenómeno. Para num passo seguinte ex-
plorar concretamente as teorias explicativas 
das migrações e, permitir, num último ponto, 
utilizá-las na interpretação e compreensão do 
cenário imigratório português do século XX 
para o século XXI. 

1. Da formação do Estado-nação ao cosmopo-
litismo

O estudo sobre a circulação de pessoas ques-
tionando o estatuto identitário do individuo 
num espaço considerado para lá das fronteiras 
nacionais, apresenta-se como um dos fenóme-
nos mais recente a ser estudado por parte das 
ciências sociais. Assumindo relevância pelo 
choque causado em torno da ideia clássica de 
limitação de fronteiras políticas e administra-
tivas, que por sua vez condiciona e modifica o 
conceito de cidadania e a realidade societária 
a partir do final do século XX. Sendo até aí o 
estatuto de pertença a uma entidade estatal 
bastante restringido, uma vez a sólida ligação 
do poder soberano para com o seu espaço ter-
ritorial. 
Todas as evoluções apreendidas em torno do 
conceito de Estado-nação e cidadania se de-
vem inicialmente a transformações da reali-
dade social, ideológica, política e revolucioná-
ria (popular e setorial). Ainda assim o ponto 
de abertura para o estabelecimento do que 
viria a ser o Estado-nação pode ser identi-
ficado no intenso conflito político-religioso 
emergido entre o poder régio (Príncipe) e o 
Papado, numa altura em que se visava atingir 
uma maior autonomia do poder soberano face 
à Igreja católica (Brito, 2005). Ultrapassando 
a ideia, até aí motivadora e legitimadora das 
ações militares e das suas conquistas, que se-
ria a necessária aprovação pelo Papado para 
que tais atos fossem autorizados em nome de 
Deus. 
Desse período histórico para a frente passou 
a defender-se uma unidade política traduzida 
pela separação do poder temporal para com 
o poder espiritual, encontrando-se, portanto, 
os primeiros passos para a estipulação do que 
viria a ser a entidade estatal. Abordando-se 
já nesta altura e nesta doutrina separatista 
político-religiosa, os seus três alicerces (povo, 
poder soberano e território), ainda que referi-
dos em circunstâncias e noções diferentes do 
Estado moderno (Brito, 2005).  É ao longo 
do século XIV até à chegada ao século XVII, 
que se constata a formulação da noção de 
Estado-nação, muito influenciado pela Paz 
Vestefaliana, caracterizado pela igualdade 

jurídica com os demais Estados, a não inter-
venção interna dos assuntos de cada Estado, 
a territorialidade e a sua soberania acima de 
qualquer outra. Promove-se ainda uma tran-
sição da figura do Estado, convertendo-se do 
feudalismo para o capitalismo, ou seja, assen-
te numa lógica mercantilista e numa sobera-
nia absolutista (Brito, 2005). 
A revolução francesa de 1789 apresenta-
-se como um marco importante para a re-
definição deste conceito, estabelecido desde 
Vestefália (1648), passando a assumir novos 
contornos. A verdade é que a afirmação e con-
solidação da ideia de Nação, diferentemente 
do Estado, teve como impulsionador central 
a ascendência da classe burguesa, tendo em 
vista uma maior limitação da soberania abso-
lutista concentrada no monarca (Hartmann 
e Borges, 2004). Reconhecendo, por isso mes-
mo, a necessidade em se estabelecer incentivos 
que se direcionassem para uma união popular, 
de forma a atingir, por um lado, uma maior 
soberania da parte do povo, e, por outro, uma 
maior limitação ao monarca. Nesse sentido a 
consolidação da ideia de Nação surge com a fi-
nalidade de chegar à força do povo, alcançan-
do um sentimento de emancipação popular 
fornecido por essa pertença emocional.
Após a revolução francesa assiste-se a uma 
maior complementação entre o Estado e a 
Nação, desassociando-se mais do Estado 
Vestefaliano puro (absolutista/mercantilista) 
e assumindo formas mais flexíveis como o 
Estado Liberal. Sendo reconhecido ao longo 
do século XIX e XX, o período das guerras 
hegemónicas, dos nacionalismos e das rela-
ções conflituosas entre as diferentes nações. 
A identidade nacional passa então a ser o 
critério para a interação social em desconsi-
deração e desvalor pelas conexões religiosas, 
proeminentes até essa altura. Nesse sentido a 
relevância atribuída à formação de um Esta-
do (entidade política), verificava-se a mesma 
que era direcionada à formação de uma Nação 
(entidade cultural) para o alcance daquilo que 
os estudiosos da altura entendiam como um 
sistema perfeito. Sendo que “A nação era, com 
efeito, a arma principal do Estado na sua luta 
pela soberania sobre o território e sua popula-
ção” (Hartmann e Borges, 2004, p. 134). Exis-
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“É por via da mun-
dialização de diversas 
vertentes como a eco-
nomia, a cultura, o 
social e a política, as-
sente numa rede de in-
terdependência com-
plexa, que se encontra 
o incentivo fulcral ao 
surgimento de novas 
formas de Estado no 
decurso dos anos 90 e 
o alargamento e rede-
finição dos elementos 
constituintes da sua 
figura”

tia, portanto, um contexto social direcionado 
para a união, que fortalecia de igual modo a 
entidade estatal procurando promover por via 
dessa entidade cultural (Nação) uma língua e 
moeda comum, ensinamento escolar, costu-
mes e promoção de marcos nacionais históri-
cos, incrementando com isto um Estado uno 
e pleno. 
O século XX provou-se o século de algumas 
mudanças-chave com a abertura dos espaços 
transnacionais e uma crescente autonomia do 
Direito Internacional, por via do surgimento 
de instituições que limitavam as esferas na-
cionais, assim como uma atuação e conside-
ração maior por parte das Organizações In-
ternacionais na condição da pessoa humana, 
desvinculada por isso da entidade estatal. 
Florescendo igualmente no plano interno 
uma maior democratização dos Estados, com 
o amadurecimento do Direito e da criação do 
Estado-providência após as guerras mundiais. 
Tem-se então o progresso do Estado Social de 
Direito, onde o Estado (política) e a Nação 
(identidade cultural) trabalhavam em conjun-
to no enaltecimento dos “seus” e separação/
distinção dos “outros”. 
Até este período referido, apesar das várias 
alterações e desafios defrontados pelo agente 
estatal, este conseguiu sempre, em maior ou 
menor eficácia, corresponder às suas deman-
das, tendo como resultado a firme confiança 
do povo e reconhecimento do seu poder aci-
ma de qualquer outro. É com partida deste 
ponto que se analisa a progressiva conversão 
da figura do Estado soberano, onde apesar de 
ser a referência na resolução dos constrangi-
mentos emergidos nas sociedades atuais, in-
dica sinais parciais, em sentido acumulativo, 
de uma atuação mais direcionada para a sua 
auto-preservação, por via de uma capa ilusó-
ria, reportada a um passado e figura outrora 
compatível com as aspirações e carências do 
seu povo.
O advento da globalização com o término da 
Guerra Fria e o irromper do modelo neolibe-
ral assente numa lógica capitalista anárquica 
e individualista, evidencia-se no mundo aca-
démico como a fonte basilar para a radical 
transformação do sistema mundial e por isso 
dos elementos constitutivos do Estado-nação, 

que se relacionam diretamente com essa con-
juntura. Pensar a globalização implica, con-
tudo, compreender os termos do seu significa-
do, inclusive como precaução a uma possível 
fragilização à análise em causa, por uma mera 
circunscrição à vertente económica. Á partida 
diversas podem ser as áreas de análise que se 
expandem para palcos internacionais, e que 
pelas particularidades de cada uma, em inte-
ração com as condições do ambiente em que 
se encontram, alcançam níveis desiguais num 
processo de globalização. Santos (2002) reve-
la, por exemplo, que no continente africano o 
mercado das tecnologias e informações, com 
exceção para alguns países, é praticamente 
inexistente. Alcançando isto, compreendemos 
que por de trás de um processo real de globali-
zação, encontramos, acima de tudo, a sua ne-
cessária uniformização e generalização a todas 

as regiões do mundo, requeridas para uma de-
signação singular do termo, que, na verdade, 
pelas questões práticas que se verificam (ex-
clusão, poder desigual e desagregação a nível 
mundial) só poderá ser mencionado no plural, 
por globalizações (Santos, 2002). Esta clarifi-
cação assumia-se relevante não apenas para a 
compreensão dos termos em que a temática 
é abordada, mas igualmente para a perceção 
das transformações que a globalização assu-
me da era moderna para a pós-moderna. 
A maior complexidade (e também incoerên-
cia) do sistema mundial em transição reside 
em que nele os processos da globalização vão 
muito para além dos Estados e da economia, 
envolvendo práticas sociais e culturais que no 
SMM estavam confinadas aos Estados e socie-
dades nacionais ou sub-unidades deles. (San-
tos, 2002, p. 23)
É, portanto, por via da mundialização de di-
versas vertentes como a economia, a cultura, 
o social e a política, assente numa rede de 
interdependência complexa, que se encontra 
o incentivo fulcral ao surgimento de novas 
formas de Estado no decurso dos anos 90 e o 
alargamento e redefinição dos elementos cons-
tituintes da sua figura. Neste sentido, passa-
-se a exigir não só uma reconfiguração do pa-
pel exercido por parte do agente estatal, pela 
via da aquisição de novas responsabilidades e 
perda de tarefas antigas, como a abertura de 
espaços para o desenrolar de uma nova reali-
dade social, mais global do que nacional. 
A abordagem ao cosmopolitismo adquire rele-
vância assim, como uma lógica que dispensa 
o território e soberania política para que se 
atinga uma capacidade cívica e política quer a 
nível interno quer internacional, alcançando 
uma autonomia e renovada articulação entre 
os elementos constituintes do Estado-nação. 
Immanuel Kant revelou-se um impulsionador 
nesta matéria, ao empenhar-se firmemente na 
procura de uma alternativa à forma de Es-
tado existente no século XVIII, assumindo 
numa primeira fase a alternativa de um Es-
tado mundial, para na meta final do seu pen-
samento redefinir e apostar na necessidade de 
Estados livres, soberanos e iguais como solu-
ção mais viável para um mundo hospitaleiro 
e cosmopolita (Hartmann e Borges, 2014). A 
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obra de John Rawls (2014), intitulada “Socie-
dade dos Povos” encontra idêntico pensamen-
to, porém distanciando-se de Kant, ao apos-
tar em vez de uma entidade estatal, numa 
sociedade cooperativa de povos livres e iguais, 
capazes, através de um “véu de ignorância”, 
de criar princípios de justiça a serem regidos 
nessa nova sociedade. 
Nessa mesma linha, importa mencionar o 
contributo de Joseph Carens (1987) um forte 
defensor da liberalização de fronteiras, onde 
apoiando-se nesta teoria rawlsiana e de outros 
autores como Robert Nozick e as premissas 
de pensadores utilitaristas, encontra valida-
ção ao injustificado nível de restrição sobre a 
mobilidade humana na atualidade e o direito 
legitimo do Estado para excluir pessoas, sem 
qualquer justificação numa análise à teoria 
moral “that our social institutions and public 
policies must respect all human beings as moral 
persons and that this respect entails recognition, 
in some form, of  the freedom and equality of  
every human being” (Carens, 1987, p. 265). 
Importa, por fim, sublinhar Jürgen Habermas, 
outro forte patrocinador ao Estado cosmopo-
lita, ao reconhecer a imprescindível supera-
ção do direito e do social ao campo nacional, 
exaltado pelas exigências verificadas cada vez 
mais globais e transnacionais (Hartmann e 
Borges, 2004). A verdade é que desde o século 
XX que se consegue identificar uma tensão 
conflituosa entre os movimentos nacionalis-
tas para com os defensores do cosmopolitis-
mo, procurando traspassar a ideia negativa 
de não se pertencer a lado algum (apátrida), 
promovendo sentimentos pessimistas de indi-
víduos considerados diferentes, irregulares e 
antinaturais (Hartmann e Borges, 2004). En-
tendidos como alicerces fundamentais para os 
movimentos de extrema-direita e os apoiantes 
anti-imigração no mundo atual. Habermas é 
visto, portanto, como um dos combatentes a 
essas doutrinas nacionalistas num dos pontos 
mais controversos sobre a matéria, a identi-
dade e pertença. Provando, especialmente no 
mundo contemporâneo e em tudo o que ela 
atualmente abarca, a capacidade para uma 
identidade, independentemente de qual ela 
seja, vir a ser criada sem o amparo de algo cen-
tral que a promova, querendo isto dizer, sem 

a necessidade de se sujeitar a uma identidade 
que se assuma nacional (Hartmann e Borges, 
2004). Podendo, por isso, uma identidade ser 
desenvolvida em função de interações e tra-
dições culturais cada vez mais focadas e dire-
cionadas para a universalidade, do que origi-
nárias de um espaço político bem delimitado. 
Promovendo, portanto, uma identidade pós-
-nacional ou desnacionalizada, alimentada 
ainda pelas forças que promovem os Direitos 
humanos, democracia e os ideais de universa-
lização (Hartmann e Borges, 2004).

2. Noção de migrante e conflito conceptual

Um dos elementos mais controversos aborda-
dos no mundo académico no presente século 
incide explicitamente sobre a conceptualiza-
ção e caracterização dos movimentos migra-
tórios. Historicamente vistos como um movi-
mento recorrente ao longo do percurso e da 
ação humana, porém com crescente expressão 
e relevância a partir da era contemporânea, 
estudada por muitos investigadores das mais 
diversas áreas pela sua interação multidisci-
plinar e seu natural impacto multidimensio-
nal. 
A verdade é que a procura de um relaciona-
mento equilibrado com algo desafiador para 
as sociedades atuais, assume-se muito mais 
complicado em ser conseguido quando a ca-
racterização do objeto em questão não se 
evidência claro e preciso. Esse esclarecimen-
to científico prova-se necessário, visando o 
colmatar de estereótipos, preconceitos e dis-
criminações formulados sobre o tema, assim 
como o despojar de ideias simplistas sobre um 
fenómeno que se atenta complexificado desde 
a sua génese. Essa clarificação terminológica, 
requerida e necessária, fora do senso comum, 
da demagogia e de argumentos políticos de 
natureza populista, prova-se fundamental 
para o tratamento e execução de políticas di-
recionadas para a eficácia da questão migra-
tória. Muitas vezes considerada a génese do 
problema para atuações e posições dispersas 
no seio dos diversos Estados e populações. 
O reconhecimento da existência de uma con-
cetualização flexível, pouco restrita e delimi-
tada, propícia muitas vezes situações especí-

ficas onde o enquadramento dos indivíduos 
na categoria de migrantes ou não migrantes 
não seja fácil de se impor. Pelo que, mesmo as 
diferentes parcelas dentro da categoria de mi-
grantes podem ser muitas vezes confundidas e 
questionadas. Essa agitação conceptual pode 
assumir dois extremos “em que num dos lados 
a definição é tão ampla que inclui todas as for-
mas de mobilidade, e no outro, pelo contrário, 
é tão restrita que exclui da conceção determi-
nados movimentos” (Nolasco, 2016, p. 2). A 
variância entre um e outro extremo comprova 
a falta de consenso académico sobre o tema, 
refletido, desde logo, nas definições apresen-
tadas pelos diferentes atores da cena interna-
cional. Dentro dessas definições e da dicoto-
mia referenciada encontra-se constantemente 
duas variáveis, o tempo e o espaço. 
Seguindo a definição apresentada pela OIM, 
o termo migração expressa um movimento 
humano, englobando qualquer deslocação 
de pessoas (OIM, 2009). Diferenciando-se 
parcialmente da definição pronunciada pela 
“National Geographic (2005), que se refere a 
migração, como um movimento de pessoas de 
um lugar do mundo para o outro tendo como 
finalidade assumir residência permanente ou 
semipermanente” (apud Amaral, 2016, p. 6).
Quer a definição apresentada pela OIM como 
pela National Geographic, são compreendidas 
como definições direcionadas mais para uma 
generalização do que para uma restrição con-
ceptual. Ainda assim a definição apresentada 
pela segunda específica mais a dimensão mi-
gratória do que a primeira, pela via da condi-
cionante temporal exigindo a duração “per-
manente ou semipermanente”, ainda que não 
se compreenda nem se clarifique o significado 
desses termos. 
Se nos focarmos na ONU, encontramos uma 
Organização que apresenta uma definição de 
migrante internacional onde a questão tem-
poral é mais nítida, ao distinguir migrações 
temporárias e permanentes balizadas por um 
período de 12 meses (Nolasco, 2016). Com 
base nesse destaque, focado tanto na distân-
cia percorrida como na duração de tempo, 
podemos deduzir o tempo e o espaço como 
peças centrais na constatação das diferentes 
definições defendidas em toda a dimensão 
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académica. Contudo, pelo relacionamento 
com o fenómeno e a progressiva familiariza-
ção, entende-se que a consagração conceptual 
de migrante não prova atingir a sua eficácia 
desejada pela mera alusão ao fator tempo e 
espaço, proveniente da intensa complexidade 
e volatilidade inerente a ele. 
Nesse sentido, considerei, tendo em conta as 
particularidades deste fenómeno, que a ob-
servância de elementos-base caraterizadores 
desta realidade social, possam permitir uma 
maior eficácia na inclusão ou não da categoria 
de migrante, adicionando-os ao fator tempo e 
espaço. Seguindo as ideias de Nolasco (2016) 
para que se esteja de fato na presença de um 
processo migratório é necessário que se assis-
ta a uma mudança tanto física como social, 
isto quer dizer, uma alteração ou quebra do 
contexto social onde o individuo está inserido. 
Podendo isso mesmo ser verificado não só a 
nível internacional como nacional, nos casos 
em que um Estado apresente efetivamente 
mais do que uma realidade social. Tal ideia é 
defendida por Bhugra e Jones (2001) identifi-
cando a migração como uma mudança social 
fixando-se num novo ambiente cultural por 
permanência fixa ou de longa duração. Por 
outro lado, exalta-se um novo critério ofere-
cido à intervenção política, considerando cru-
cial (pelo menos a nível internacional) uma 
alteração jurídica do estatuto do individuo, 
aplicada pelo poder soberano do Estado, para 
que se entenda um processo migratório. 
Nolasco (2016) acaba por desvincular, por 
via destas quatro variáveis (tempo, espaço, 
sociabilidade e política) as movimentações 
turísticas, de negócios, convenções, comícios 
ou eventos de diversa natureza, da alçada da 
categoria migrante. Ainda assim, como o mes-
mo autor refere, é necessário ter sempre ciente 
a natureza transversal e transitória do fenó-
meno abordado, para outras esferas. Um con-
trato de negócios que supostamente à partida 
seria por um curto período de tempo e acaba 
por exigir uma permanência e maior vincula-
ção ao país, reflete as particularidades contex-
tuais de cada situação, inseparável do objeto 
em estudo. Dai o desafio regular na determi-
nação quantitativa dos migrantes existentes 
no mundo, não apenas pelo significativo nú-

mero de indocumentados, mas igualmente por 
esta constante inexatidão categórica. Sendo 
ainda fomentada por uma falta de consenso 
e de uma operacionalização estatística do fe-
nómeno análoga entre os Estados. Apesar das 
recomendações gerais da ONU sobre o modo 
de abordar e contabilizar o fenómeno mi-
gratório nos vários países, na prática muitos 
dispersam-se sobre o procedimento a utilizar, 
podendo seguir ou por uma atuação baseada 
no número de residentes ou tendo por base a 
naturalização dos indivíduos, percebendo-se 
a falta de conveniência que existe em se pro-
ceder da mesma forma para todos (Oliveira, 
2021). Num plano mais informativo sobre a 
dimensão migratória, podemos encontrar 
igualmente um obstáculo relativo à distinção 
entre as suas parcelas. Muitas vezes a lingua-
gem utilizada por parte da comunicação so-
cial, a tendência generalista de um fenómeno 
incompreendido e as controvérsias dos termos 
delimitados no âmbito académico, originam 
uma dificuldade acrescida para o correto tra-
tamento e gerenciamento das diferentes cate-
gorias migratórias. 
A distinção entre imigrantes e refugiados as-
sume-se alvo desta confusão conceptual, uma 
vez o caminho intelectual desenvolvido frente 
aos riscos securitários que poderiam colocar 
em causa uma vida humana. O conceito base 
de refugiado presente na Convenção relativa 
ao Estatuto dos Refugiados de 1951, assenta 
numa lógica de garantia de asilo face ao peri-
go de perseguição de uma vida humana, por 
motivo da raça, religião, nacionalidade, grupo 
social ou opiniões políticas (ACNUR, 1951). 
O fato é que diversos autores, manifestam re-
servas sobre esta definição, considerada por 
muitos, como insuficiente sobre situações em 
que, não existindo um cenário de perseguição, 
a vida de um indivíduo ainda pode ser colo-
cada em risco, obrigando à sua deslocação. O 
estatuto de imigrante ou refugiado é por isso 
colocado numa linha ténue, questionando-se 
o ponto onde um começa e acaba dando início 
ao outro.
A definição mais consensual de imigrante as-
senta numa lógica de indivíduos que se mobi-
lizam de um país para outro à procura de uma 
melhor condição de vida em comparação com 

o seu país de origem. Posição defendida pela 
OIM ao considerar uma “Pessoa que deixa o 
seu lugar de residência habitual para se ins-
talar fora do seu país de origem, a fim de me-
lhorar a sua qualidade de vida” (OIM, 2009, 
p. 44). 
Ainda assim, a constatação de situações, quer 
com níveis de pobreza extremo, carecendo de 
comida, higiene ou abrigo, quer a ocorrência 
de catástrofes ambientais que põem em cau-
sa a capacidade de permanecer no mesmo lo-
cal, incluídas na categoria dos denominados 
“migrantes económicos” não parece a mais 
adequada e definidora da realidade. Essa 
indispensável consciencialização dirigida à 
classificação do estatuto do individuo num 
primeiro momento é legitimada, desde logo, 
pela dimensão quantitativa que se pode estar 
em causa. Remetendo somente para as catás-
trofes ambientais “De acordo com dados da 
International Displacement Monitoring Centre, 
as pessoas que se podem qualificar como tal 
ascendem a 22.5 milhões de pessoas por ano” 
(apud Gil, 2020, p. 77).
Esta incorreta qualificação de estatutos no 
âmbito migratório e fora dele, acaba por 
contribuir igualmente para o número irreal 
atribuído a cada categoria, o que por sua 
vez obstaculiza uma mobilização de esforços 
proporcional ao tratamento da questão. Esta 
problemática tem-se como ponto de partida 
para o desenvolvimento de soluções viáveis e 
eficazes no que toca ao fenómeno migratório.

3. As teorias migratórias dominantes

Uma vez clarificadas as controvérsias con-
ceptuais presentes no fenómeno migratório e 
a problemática em concretizar explicitamen-
te o estatuto de imigrante no mundo acadé-
mico, político e de senso comum, atingindo 
meramente uma aproximação à realidade, 
derivada da excecionalidade de cada caso em 
particular, resta-nos abordar as teorias expli-
cativas e causais do fenómeno migratório. 
É compreendido, desde logo, à partida, que, 
quer a possibilidade de formulação de uma 
teoria geral para as migrações internacionais, 
quer o desenvolvimento de teorias derivadas 
dos diversos quadros disciplinares, não são 
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capazes em atingir a plenitude do fenóme-
no migratório. Não apenas pela necessidade 
de estipular elementos micro e macro que se 
complementem e articulem entre si, como 
pela natureza evolutiva de um fenómeno, 
intrinsecamente social, e, por isso, de difícil 
acompanhamento teórico (Nolasco, 2016). 
Por esse motivo encontram-se inúmeras teo-
rias, que ainda que não correspondendo às 
exigências pretendidas para a concretização 
do fenómeno, foram sendo aprimoradas e 
reutilizadas por outros teóricos ao longo do 
tempo. Sendo que o primórdio das referên-
cias migratórias, em todas as disciplinas reco-
nhecidas, era realizado de uma forma muito 
supérflua e indireta. Visível nas abordagens 
sociológicas do século XIX, onde por exem-
plo o interesse fulcral centrado na produção 
e desenvolvimento do capitalismo, tocava por 
vezes na questão migratória, como se verifi-
cou com as doutrinas de Karl Marx, Émile 
Durkheim e Max Weber, assente ainda num 
cenário de movimentação humana derivada 
de forças sociais ou de pouca margem para a 
decisão do individuo (Nolasco, 2016). 
A perspetiva da existência de movimentos 
migratórios assentes na racionalidade do in-
dividuo, surge apenas no final do século XIX 
com Ernest Ravenstein, através do seu artigo 
“The laws of  migration” de 1885, passando a 
ser reconhecido como primeiro e único autor 
clássico do estudo sobre as migrações (Ra-
venstein, 1885). Encarado como um impul-
sionador e pioneiro no que respeito à matéria, 
abriu portas ao desenvolvimento de diversas 
teorias fundadas nas suas premissas. Proce-
dente de um panorama neoclássico da eco-
nomia, refletido no racionalismo, liberalismo 
e individualismo ancorado na base das suas 
ideias (Peixoto, 2004).
Este tipo de base assume, naturalmente, 
uma dimensão micro das teorias migratórias, 
onde as referenciadas forças que instigam os 
movimentos migratórios não prejudicam a 
decisão racional do individuo. Podendo-se, 
portanto, extrair das ideias formuladas e 
abertas por Ravenstein (1885) o modelo co-
nhecido de atração-repulsão (push-pull), um 
dos mais promissores modelos explicativos 
das migrações, abordado por muitos. Através 

desse modelo, Ravenstein atribui aos fatores 
económicos o principal motor para a mobili-
zação humana, num cenário de disparidades 
e discrepâncias de desenvolvimento entre re-
giões. Onde seria necessário a existência de 
um destino com melhores condições de vida 
(fator de atração) e uma precariedade e bai-
xas perspetivas de futuro no local de origem 
(fator de repulsão), para que o processo mi-
gratório ocorresse. Uma das teorias desen-
volvidas, partindo desses ideais, prende-se 
com a teoria do capital humano, assumindo 
a sua peculiaridade no campo dos benefícios 
obtidos em função dos custos despojados. A 
visão desses benefícios prende-se numa lógica 
não tanto de curto prazo, mas de longo, uma 
vez os custos desembolsados fortemente pre-
judiciais no momento, porém calculados como 
investimentos de futuro, não só para o próprio 
individuo, como também para a sua família 
(filhos por exemplo) (Sjaastad, 1962). Sendo 
uma das explicativas mais coerentes para a 
caraterística migratória apresentar uma di-
mensão predominantemente jovem, uma vez 
os investimentos dispendiosos no momento e 
os retornos morosos, promovendo talvez um 
desincentivo para com populações de uma fai-
xa etária mais envelhecida.
Uma das críticas à ideologia da economia neo-
clássica, retratada por Ravenstein, assenta na 
teoria dos mercados segmentados emergente 
na década de 60, onde se contesta a homo-
geneidade laboral e a capacidade de decisão 
do individuo em relação com a força do fator 
trabalho, e, portanto, numa perspetiva mais 
macro das migrações (Peixoto, 2004). Esta é 
essencialmente explicada pela dependência 
das migrações para a contínua expansão da 
economia, obrigando os migrantes a mobili-
zarem-se, porém segmentada em duas cate-
gorias, o trabalho primário (onde se encontra 
maioritariamente a população nacional) e o 
trabalho secundário (incumbido maioritaria-
mente aos imigrantes) (Peixoto, 2004). Teoria 
que assume a transparente discriminação aos 
imigrantes, visando somente cumprir “obje-
tivos económicos” e, portanto, atribuir um 
ou outro segmento de trabalho conforme a 
nacionalidade, etnia, sexo ou escolaridade do 
individuo. 

Por outro lado, uma aproximação maior ao 
campo sociológico pode se encontrar com os 
desenvolvimentos teóricos complementares 
aos fundamentos de Ravenstein, com Everett 
Lee (1966) através do seu artigo “Uma Teoria 
da Migração”, ao desenvolver além dos fatores 
de atração-repulsão, os “obstáculos/fatores 
intervenientes”, tal como fatores pessoais ao 
processo migratório, distanciando-se um pou-
co da raiz económica. Apesar do seu precursor 
mencionar a distância a realizar como uma 
condicionante e motivadora dos movimentos, 
Lee apresenta novas condicionantes (políticas 
estatais, conjuntura familiar, capacidade de 
mobilização material) e ainda uma perspeti-
va considerada mais próxima da sociologia 
com a referência ao ciclo de vida do migran-
te, a existência de contratempos, os contatos 
e fontes de informação (Lee, 1966). Sendo a 
decisão racional de um individuo para migrar, 
aqui não por existir somente fatores econó-
micos, mas por haver, de igual modo, condi-
cionantes sociais, não totalmente exequível, 
segundo esta doutrina. 
O surgimento, portanto, de um contexto 
inter-relacional entre a ciência económica e 
sociológica, assume repercussões maiores à 
medida que se aprofunda e analisa o mundo 
migratório, compreendendo-se a necessária 
interdisciplinaridade para uma interpretação 
da realidade mais eficaz. Estipulando-se no 
mundo académico, portanto, uma “nova so-
ciologia económica” muito influenciada por 
este novo contexto social, onde apesar de se 
considerar inaugurada por Mark Granovetter 
na segunda metade do século XX por recur-
so ao termo “embeddeness”, a verdade é que 
a fonte originária do termo detém-se em Karl 
Polanyi, ao utilizá-la para se referir ao mer-
cado como simples estrutura, especificamen-
te dirigida ao capitalismo moderno (Portes, 
1995).2

2 O afastamento reconhecido entre a teoria de Karl 
Polanyi para a de Granovetter, recai sobre a perce-
ção que o primeiro detinha relativo às influências das 
forças sociais sobre as estruturas económicas, apenas 
ativas no período pré-capitalismo e não nas transa-
ções modernas do mercado, avançando Granovetter 
com pesquisas que comprovariam a sua invalidação 
(Portes, 1995). 
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A base teórica desta sociologia económica 
assenta na premissa do relacionamento e de-
pendência entre fatores económicos e fatores 
sociais para que o processo migratório seja 
compreendido na sua plenitude, onde Grano-
vetter emprega o termo “embeddeness” como 
forma de caracterizar essa dinâmica, distan-
ciando-se dos teóricos que consideravam uma 
contínua autonomia do mercado face ao so-
cial em razão da modernização (Granovetter, 
1985). Nesse sentido os partidários da “nova 
sociologia económica” apontam considerações 
imperfeitas aos pensamentos iluminados pelo 
modelo de atração-repulsão de Ravenstein, 
pela sua desvalorização às forças sociais e in-
fluencia da estrutura social e relacional, con-
dicionantes importantes da vida económica.
Um dos críticos mais conhecidos e defenso-
res desta relação interdisciplinar é Alejandor 
Portes (1995), que por via dos estudos reali-
zados coloca-se ao lado dos contextos sociais 
como influenciadores do campo económico. 
Questionando, portanto, o modelo neoclássi-
co, pelas limitações impostas à liberdade do 
individuo para migrar (barreiras políticas), 
as influências de fatores (sociais) sobre o ra-
cionalismo do individuo, pelo foco limitado 
ao mercado de trabalho e ainda pela premis-
sa migratória que só as pessoas pobres saem 
do seu país de origem (Portes, 1995). Sendo 
necessário assumir uma visão ampla sobre as 
motivações migratórias, desvinculada do pre-
conceito formado em volta das desigualdades 
entre regiões, como justificativa para todas as 
migrações existentes no mundo. Assim como 
alcançar o intelecto de que não é estritamente 
necessário a existência de precaridade no país 
de origem para que a mobilização aconteça, 
tal como não é essencial a verificação de com-
pensações noutro país para que o individuo 
saia da sua zona de residência. “Com isto quer 
dizer-se que, para haver repulsão, não tem 
que haver forçosamente atração, e que para 
haver atração, não tem que haver repulsão” 
(Nolasco, 2016, p. 20).
Deste modo, considera-se que as possíveis 
vantagens retiradas da sociologia económica 
possam ser a combinação entre “o enfoque 
fundador da economia neo-clássica, baseado 
na ideia de escolha racional, com o da socio-

logia holista, que aponta para os vínculos 
estabelecidos pelas forças sociais estruturan-
tes” (Peixoto, 2004, p. 11). Sendo verdade 
que, ainda que a um nível macro e micro das 
migrações se verifique situações onde uma 
corrente é mais alicerçada por motivos econó-
micos, como na teoria do sistemas-mundo, ou 
outra por motivos mais sociológicos, como a 
teoria do ciclo de vida do migrante, a verda-
de é que a utilização da sociologia económica 
“Com uma intensidade variável, quase todos 
os estudiosos das migrações o fazem, mesmo 
que de forma não consciente” (Peixoto, 2004, 
p. 8). 
Veja-se que na análise sobre a teoria dos siste-
ma-mundo, verifica-se que a sua substância se 
situa centrada no modelo capitalista mundial, 
tido como único sistema existente no mundo, 
onde dentro dele se sucede inúmeras intera-
ções de diversas naturezas (política, social, 
económica, cultural). Identificando o centro, 
periferia e semiperiferia como as três bases 
definidoras de um sistema mundial desigual 
e heterogéneo, que vem enquadrar os fluxos 
migratórios no sentido periferia-centro, impe-
lido pela necessidade de mão de obra intensa 
nos países do centro e a existência de mão de 
obra barata na periferia. Ainda assim, apesar 
do domínio económico, o âmbito sociológico 
não se prova completamente negligenciado 
por esta teoria, pelo fato das relações sociais 
passadas contribuírem e afirmarem-se impor-
tantes para a interação e formação de merca-
dos transnacionais concretos. 
Em sentido vagamente distinto, encontra-se 
a teoria dos sistemas migratórios, reconhe-
cida por uma perspetiva mais abrangente e 
promotora dessa interdisciplinaridade para as 
migrações, integrando aspetos micro e macro 
na sua composição. Pela constatação de dife-
rentes dinâmicas influenciadoras dos fluxos 
migratórios, não se limitando ou à estrutura 
de trabalho segmentado ou ao mercado capi-
talista global, é que se apresenta como uma 
teoria resultante de todas as outras. E nesse 
sentido existe uma dinâmica entre os fluxos 
de mobilização humana e outros de distinta 
natureza (política, económica, cultural), que 
se acompanham e se estimulam mutuamente. 
Entendendo-se como imperativo, os laços de 

aproximação histórica, cultural ou política 
que se vão formando e fortalecendo de modo 
particular entre os diferentes países, propor-
cionando a constituição de vários sistemas 
com caraterísticas distintas entre si. Sendo 
aqui descartada a distância a percorrer como 
uma condicionante relevante, quando o im-
portante é o grau de ligação entre um e ou-
tro país, para que a migração ocorra. Ligação 
essa que explica o crescente fluxo migratório 
dentro de um sistema, tanto pelo seu prolon-
gamento e consolidação no tempo, como pela 
formação de uma base de migrantes num país, 
que incentiva a vinda de outros, estabelecen-
do as conhecidas redes de migrantes.
Compreendendo as diferentes perspetivas teó-
ricas e as suas variações de análise, percebe-se 
a potencialidade multidimensional e inter-
disciplinar inerente ao fenómeno migratório, 
provando a difícil formação de uma teoria 
abrangente e explicativa em toda a sua di-
mensão, que marca a exigência de uma con-
jugação entre o reconhecimento de critérios 
sistémicos independentes ao individuo e as 
especificidades individuais quem tem de ser 
tidas em conta. Complementado, além desse 
difícil acompanhamento teórico, pelas impo-
sições de forças opostas e descontentes com 
o fenómeno, tido como símbolo de mudança 
da contemporaneidade, pela via da cidadania 
transnacional, liberalização de fronteiras, des-
vinculação a um Estado ou estruturas sociais 
diversificadas, que contribuem para o atraso 
da sua correta e imparcial análise.

4. Posição portuguesa face à imigração e teo-
rias associadas 

O Estado português revela-se um dos Esta-
dos mais notáveis em ser analisados no que se 
refere aos fluxos migratórios em razão do seu 
passado histórico-social, associado a um per-
curso excecional enaltecido pelos portugueses, 
fundado em honra e glória, própria do Império 
português. Homenageado e traduzido em dis-
cursos e narrativas glorificadas dos seus feitos, 
manifeste na poesia épica, com uma das obras 
mais emblemáticas, Os Lusíadas, acentuando 
a reconhecida “Idade do Ouro” (Sobral, 2020). 
Feitos esses, que de entre as descobertas marí-
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timas e a colonização de novas terras, se confir-
ma o desenrolar de uma interação e mobiliza-
ção social, fora e dentro do centro do Império 
português, originando eventos migratórios 
antecedentes ao século XX e XXI. Destarte, 
importa reconhecer a desvalorização atribuída 
ao estudo do fenómeno no passado, explicada 
tanto pela não constituição de comunidades 
imigrantes no território central do Império, 
como pela não imposição de quaisquer direitos 
civis, sociais ou políticos, uma vez o seu perfil 
dominante “quer como migrantes livres (co-
merciantes e trabalhadores) ou como migran-
tes forçados (escravos e refugiados)” (Marques 
et al., 2020, p. 17).
Por esse fato, a ascendência e significativo re-
conhecimento atribuído ao fenómeno migra-
tório, e em especial à distinção do Estado por-
tuguês como país de imigração, a par dos seus 
infindos fluxos emigratórios, detém-se expres-
samente entre os anos 1980/90. Sendo até à 
data, o Estado português, tal como outros do 
Sul da Europa, experiente em movimentos 
exclusivamente relacionados com comunida-
des emigradas no estrangeiro. 
Entre o início do século XX e os anos 30 “Por-
tugal viveu um novo ciclo de emigração com a 
saída de uma média de 35 mil habitantes por 
ano [...] a maior vaga de emigração registou-
-se entre 1950 e 1975, com um número mé-
dio de emigrantes que atingiu os 50 mil por 
ano (Mattiazzi, 2016, p. 128). Inicialmente o 
principal destino era, sobretudo, a América 
do Sul (Brasil), pelo menos até ao término da 
Segunda Guerra Mundial, uma vez os incen-
tivos, tanto promovidos pelo Plano Marshall, 
como pela necessidade de mão de obra para a 
Europa, redirecionando tais movimentos para 
destinos mais para o Norte europeu (França e 
Alemanha) (Fonseca, 2009). Cenário que aca-
ba por configurar os fluxos migratórios dessa 
altura, essencialmente de rotas do Sul da Eu-
ropa (periferia) para o Norte (Centro). 
Esse cenário vem coincidir com a caracterís-
tica migratória dominante em Portugal até à 
volta da década de 60/70, maioritariamente 
originários do continente europeu e ameri-
cano, respeitantes a uma percentagem total 
bastante diminuta comparada com o século 
XXI, alcançando meramente 0,3%. Essa re-

presentação imigratória portuguesa, assente 
exclusivamente em movimentos transatlân-
ticos (Brasil) e transfronteiriços (Espanha), 
podem-se assumir como um reflexo da posi-
ção isolada económica e politicamente do país 
durante o período do Estado Novo e a falta de 
medidas de incentivo e atração para com as 
populações estrangeiras (Fonseca, 2009).
A conversão deste cenário, com implicações 
para a imigração, começa a dar sinais, mo-
deradamente, no decurso dos anos 60, num 
contexto de maior aproximação económica 
à Europa, com a adesão à EFTA e a abertu-
ra a um crescente investimento estrangeiro. 
Sendo complementado ainda pela emergên-
cia das guerras coloniais. O que impulsiona, 
a primeira deslocação de pessoas originárias 
essencialmente do continente africano (cabo-
-verdianos na grande maioria), ainda que 
com pouco peso relativo no país. Alcançando 
só anos mais tarde, entre 1974 e 1976, uma 
dimensão considerável, por via da transição 
do regime ditatorial para um regime demo-
crático, assente em princípios e normas mais 
propícias e incentivadoras a uma mobilização 
humana, ainda que não se atingisse de ime-
diato as condições-base de uma democracia 
consolidada. 
Esse marco histórico, tal como o seu efeito 
decorrente, permitindo a independência das 
suas ex-colónias, ocasiona uma intensificação 
de fluxos imigratórios para Portugal nunca 
antes presenciada, atingindo entre 500 a 600 
mil pessoas originárias dos Palop a ingressar 
no território. Ainda assim, expressam-se da-
dos, de alguma forma, genéricos e imprecisos 
face à realidade, uma vez a necessária con-
dição de reconstrução constitucional assen-
te num regime democrático e na formulação 
de leis e decretos-lei coincidentes com a nova 
conjuntura nacional, não mais vinculada às 
ditas “províncias ultramarinas” e, portanto, 
promovendo um novo regime de acesso à cida-
dania portuguesa. É por via do Decreto-Lei 
n.º 308-A/75, que muitas das pessoas originá-
rias das ex-colónias perderam a nacionalidade 
portuguesa e adquiriram a do país de origem, 
ainda que admitindo, como em todas as leis, a 
existência de algumas exceções, como os na-
turais de Goa, Damão e Diu, os descendentes 

de portugueses (jus sanguinis) e pessoas que 
trabalhavam na administração colonial ou 
pertenciam ao exército português, e em geral 
todos os que trabalhavam para corporações 
portuguesas relevantes (Fonseca, 2009). 
Desta forma o contexto português até à pri-
meira metade da década de 70, enquadrado 
na fase pós-colonial e na alteração do regime 
político português, reafirma não só a com-
plexidade atribuída ao conceito migratório, 
baseado e identificado comumente como uma 
movimentação humana, como assume um dos 
mais importantes exemplos ao imprescindível 
caráter político implantado a este processo. 
Sendo justificado, tanto pela população resi-
dente em Portugal, de origem africana, tran-
sitar do seu estatuto de cidadão português 
(nativo) para o estatuto de imigrante, sem 
que houvesse sequer uma deslocação do ter-
ritório, como por esse processo ter sido desen-
cadeado elementarmente por uma reconfigu-
ração política. 
Nesse sentido, o incremento do número de 
imigrantes provenientes dos Palop, verificado 
lentamente nos anos 60 e intensificando-se no 
seguimento dos anos 80 e 90, certificam nesta 
altura o predomínio entre o perfil imigratório 
português e o seu passado colonial. Expres-
sivo, desde logo, por recurso ao ano de 1996, 
onde mais de metade do total dos imigrantes 
era representado pelos Palop e Brasil, atin-
gindo 56,2% (Fonseca, 2009). Corroboran-
do, portanto, a forte influência da dimensão 
histórico-cultural no processo imigratório 
português, mas que, contudo, não se pode 
desligar de fatores complementares de ordem 
económica e política que contribuíram para 
uma maior pujança desse rumo migratório, 
fomentado por dois marcos elementares: a in-
tegração à CEE em 1986 e a queda do muro 
de Berlim em 1989, introduzindo o término da 
Guerra Fria e iniciando a fase da globalização. 
A realidade é que, tanto o aprofundamento do 
processo de integração na esfera europeia, pro-
movendo o desenvolvimento do país, quer a 
nível económico (reestruturação da economia, 
investimento estrangeiro, fundos financeiros, 
programas de apoio ao desenvolvimento), quer 
a nível político (políticas migratórias comuns 
de abertura e atração, o aprimorar do Estado 
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de Direito). Como ainda o fim da Guerra Fria, 
propiciando a liberdade e emancipação do 
mundo em diversas áreas, apresentam-se como 
catalisadores centrais para a situação sentida, 
em particular no Estado português, e em geral 
na comunidade internacional. Representando 
marcos históricos, condicionadores do processo 
migratório no seu todo, incentivando e refor-
mando as estruturas internacionais e internas 
dos Estados. Desde logo, a reforma interna do 
Estado português, tanto pelo progresso no en-
sino, atingindo mão de obra mais qualificada, 
perspetivando melhores empregos, como a per-
da continua de mão de obra não qualificada, 
provocada pela emigração para países da Euro-
pa, ou ainda a carência desses recursos humanos 
incentivada pela aposta em grandes obras públi-
cas e o vazio de trabalhos negligenciados pelos 
nativos (construção civil, limpezas), propícia 
um fluxo intenso de mobilidade humana, não 
mais comparável aos valores constatados nos 
anos 60/70. “De facto em 1999, viviam em Por-
tugal, 190.896 estrangeiros com residência legal, 
o que representava menos de 2% do total da po-
pulação residente” (Baganha et al., 2009, s.p). 
Por tudo isto, torna-se possível extrair a raiz 
complexa inerente ao fenómeno em estudo, já 
elucidado no ponto anterior, onde a presença de 
diversas condicionantes e influências, afirmam 
o contributo das várias teorias explanatórias 
das migrações. A predominância na década de 
70, assente nas denominadas migrações lusó-
fonas, traduzidas num fluxo enquadrado num 
sistema próprio, com características particu-
lares, moldado por laços culturais e passados 
comuns, é acompanhado, ao mesmo tempo, 
por fatores económicos que estimulam a deslo-
cação deste tipo de imigrantes com o desenvol-
vimento e criação de empregos no país. 
O ponto de chegada ao século XXI, vem assu-
mir, nitidamente, um pacote de mudanças face 
ao posicionamento português e ao relaciona-
mento para com o âmbito migratório, exigido 
por um fluxo expressamente reconfigurado, 
onde a predominância do perfil anteriormente 
sinalizado assente na proximidade cultural e 
laços históricos profundos é alterado. 
Tanto a dimensão de imigrantes que passa a 
ingressar no país, onde “se em 1999 havia cer-
ca de 190 mil estrangeiros em situação regu-

lar, em 2001 este número chegou a ultrapassar 
os 350 mil. Foi o ano em que se registou um 
crescimento mais acentuado, na ordem dos 
69%” (Mortágua, 2010). Como o perfil desses 
imigrantes, caraterizado por uma expressão 
significativa de nacionalidades desvincula-
das e afastadas política, económica e cultu-
ralmente do Estado português, vêm atribuir 
novas dinâmicas aos fluxos migratórios, que 
os afastam do quadro migratório do seculo 
passado. Atribuindo aos países do Leste Eu-
ropeu (Ucrânia, Rússia, Bulgária, Moldávia, 
Roménia), um dos principais responsáveis por 
esta discrepância, em simultâneo com a situa-
ção refreada das tradicionais nacionalidades 
em Portugal, concretamente os imigrantes 
originários dos PALOP.
Esta reconfiguração imigratória portuguesa 
no início do século, de certa forma injustifi-
cada quer por parte do Estado, uma vez não 
executado qualquer esforço ou posição de 
favorecimento atrativo a qualquer uma das 
comunidades da Europa de Leste, quer da 
parte das comunidades imigrantes por não se 
verificar qualquer rede social instituída por 

estas comunidades no país, transmite de for-
ma clara “A forte associação que a imigração 
nos países do sul europeu têm com o mercado 
de trabalho [...]” (Costa, 2019, p. 45). Onde se 
pode depreender tal dependência e articula-
ção para com o fator trabalho, traduzida no 
século passado, motivada pelo rápido desen-
volvimento de setores económicos, impelindo 
uma aposta infraestrutural e qualificação dos 
nativos, direcionando, consequentemente, 
para um cenário económico assente numa 
estrutura dependente de mão de obra imi-
grante, principalmente na esfera da economia 
informal. Situação que, em particular aos 
imigrantes de Leste, ao relacionar as condi-
ções e oferta de emprego no país de destino, 
acompanhado pelas condições desfavoráveis 
presentes nos países de origem, em ocasião da 
desagregação do Império Soviético, impondo 
uma destabilização na vida socioeconómica, 
confirma a forte motivação imigratória no 
campo laboral presente em Portugal. 
A simples constatação da distribuição de imi-
grantes pelo território nacional é por si só 
um comprovativo dessa forte relação entre 
imigração e o mercado laboral português, pa-
trocinado pela sua intensa concentração nas 
grandes cidades e zonas circundantes do país 
“Neste sentido, a Área Metropolitana de Lis-
boa concentra mais de 50% dos imigrantes. 
A população estrangeira distribui-se princi-
palmente pelos distritos de Lisboa, Setúbal, 
Faro e Porto” (Padilla e Ortiz, 2012, p. 175). 
Como ainda pela faixa etária dos imigrantes 
residentes, que em média apresenta uma ida-
de mais jovem que a dos próprios nativos “a 
média de idades da população estrangeira é de 
34 anos, enquanto a média de idades da popu-
lação portuguesa é de 42 anos” (Justo e Pavia, 
2018, p. 27).
Deduzindo, portanto, o forte paralelismo e 
complemento entre uma teoria com caráter 
económico e uma teoria com caráter sociológi-
co, conferindo uma flutuação, relativa ao grau 
de predomínio de um ou de outro, em função 
do momento histórico analisado. Situação 
corroborada, pela crescente diversidade veri-
ficada a partir do novo século, traduzindo-se 
numa clara diminuição do grau de predomí-
nio das comunidades que têm o português 

“Por si só, a diversi-
dade de teorias mi-
gratórias aqui ana-
lisadas, refletem a 
volatilidade do fenó-
meno, comprovando o 
desafio constante que 
se impõe a aproxima-
ção teórica e concep-
tual a uma realida-
de que se entende na 
sua génese dinâmica, 
mutável e evolutiva”
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como língua oficial (migração lusófona), à 
exceção do Brasil que nunca perdeu força. E 
onde os anos subsequentes comprovaram um 
enquadramento migratório, assente numa 
realidade mais global, direcionado para um 
âmbito mais económico e dependente de fa-
tores atrativos e repulsivos no mercado labo-
ral, confirmando-se que “alguns segmentos do 
mercado de trabalho são responsáveis pelas 
redes migratórias e absorção dos imigrantes 
pela economia portuguesa” (Costa, 2019, p. 
44). Destacando-se nesses segmentos a forte 
concentração no trabalho secundário (mais 
precário e incerto), corroborando a clara rela-
ção/dependência entre a intensidade de fluxos 
verificados no país e os períodos de recessão ou 
progressão económica constatados.
Por motivo deste panorama, configurado 
numa continua diversidade assente nos locais 
de origem dos imigrantes, desencadeado no 
início do século (países da Europa de Leste) e 
estendendo-se de forma significativa ao longo 
dos anos (países da Europa e Ásia), torna-se 
possível afirmar a forte inserção e elevação do 
país às redes de âmbito mais internacionais 
destinados ao recrutamento de mão de obra, 
em contraste com as tradicionais redes sociais, 
de familiares e amigos, fortemente presentes 
na imigração de comunidades lusófonas em 
Portugal desde o século passado.

5. Conclusão

Os termos em que este artigo se coloca nos 
estudos das migrações, dispõe de uma rele-
vância acrescida, pelo fato, de se considerar 
o estágio primário para o tipo de relação que, 
dai para a frente, é construído face ao fenóme-
no. É na caracterização e delimitação de um 
determinado objeto (o que é? e como é?), que 
se conduz a certo tipo de práticas e atitudes 
numa sociedade, partindo dessa configuração. 
Neste sentido, a forma como partidos políti-
cos, comunicação social ou sociedade em ge-
ral têm vindo a expressar-se, com uma visão 
muitas vezes redutora e simplista sobre o fe-
nómeno, origina um tipo de interpretação e 
tratamento que diverge claramente da sensi-
bilidade e complexidade que lhe é devida. Por 
si só, a diversidade de teorias migratórias aqui 

analisadas, refletem a volatilidade do fenóme-
no, comprovando o desafio constante que se 
impõe a aproximação teórica e conceptual a 
uma realidade que se entende na sua génese 
dinâmica, mutável e evolutiva. Dessa forma, 
apostar numa teoria geral e fixa, explicativa 
das migrações no seu todo, revela-se, no míni-
mo, imprudente. Antes, é preciso absorver os 
contributos das várias teorias, na sua condi-
ção micro e macro, e atender às condicionan-
tes políticas, económicas, sociais ou culturais 
que acarretam, acompanhando atentamente 
as moldagens e reformas do ambiente de in-
teração.  
O cenário português é revelador disso mesmo, 
provando a impossibilidade de interpretar o 
quadro geral dos fluxos imigratórios, no seu 
caso particular, apoiado somente numa base 
teórica. O cruzamento com várias linhas teó-
ricas é de evidencia claro, tanto a partir dos 
anos 60, com o contributo da teoria atração-
-repulsão, assente numa abordagem mais 
micro (incentivos para o país com o seu de-
senvolvimento e emprego – instabilidade 
político-social no país de origem), como mais 
tarde o encontro com a teoria dos mercados 
segmentados, com uma visão mais macro das 
migrações,  captando um tipo de imigração 
conformada às necessidades do mercado es-
sencialmente secundário e negligenciado pelos 
nativos. Encontrando ainda no perfil domi-
nante de imigrantes das ex-colónias portu-
guesas do século XX (migrações lusófonas), 
a correspondência aos preceitos da teoria dos 
sistemas migratórios, relevando a imposição 
do vínculo histórico-cultural para a com-
preensão do cenário imigratório português. 
O que viria ainda a ser convertido, ou com-
plementado, no início do século XXI, com a 
introdução de novas dinâmicas, configuradas 
em novos perfis de imigrantes a ingressar no 
país, essencialmente do Leste Europeu e Ásia, 
em muito influenciado pelo ambiente externo 
vivido, com uma adequação mais à vertente 
da economia global e abertura de mercados e 
menos à perspetiva sociológica, uma vez a ine-
xistente ligação histórico-cultural. 
Em suma pela constatação da presença de 
diversas condicionantes e influências, gerais e 
especificas, intrínsecas à composição deste fe-

nómeno, estabelece-se um cenário que se pro-
va favorável à coexistência e congregação das 
várias teorias migratórias.
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